
__________________________________________________________________________
EDITAL DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 06/20224

1. OBJETO
1.1. Contratação de software, em versão vitalícia, especializado na elaboração de projetos

arquitetônicos e documentação técnica incluídos garantia e suporte técnico, de modo
a permitir a realização dos trabalhos da Diretoria Técnica e Social da Companhia
Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA;

1.2. Os quantitativos e demais condições estão descritas no Anexo I - Termo de Referência
constante deste Edital.

2. RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários aos pagamentos do objeto estão programadas em

recursos próprios da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva –
EMCASA.

3. DA PROPOSTA
3.1. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e

atendimento às exigências previstas neste Edital;
3.2. A proposta apresentada deverá conter:
3.2.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo

de Referência;
3.2.2. Todas as informações relativas à empresa, tais como: CNPJ, e-mail, telefone de

contato, endereço, identificação e assinatura do representante legal.
3.3. O preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverá incluir todos os

custos necessários à realização da prestação do serviço, tais como: impostos, tributos,
custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete,
deslocamento de pessoal, manutenção, eventuais substituições e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o valor do serviço.

3.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço de natureza não continuada, sem fornecimento de mão de obra

em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação;
4.2. A presente contratação se enquadra em inexigibilidade de licitação, fundamentada no

art. 30, inciso I da Lei n. 13.303/2016;



__________________________________________________________________________4.3. A empresa detentora do certificado de exclusividade de comercialização do produto
deverá apresentar a documentação necessária, bem como a comprovação que os
valores ofertados estão de acordo com o praticado no mercado.

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO
5.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, admitida a

prorrogação até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 71 da Lei
n. 13.303/2016.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;
6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.2.2. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social,

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

6.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
6.2.4. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

6.2.4.1 Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos
mobiliários quanto a de tributos imobiliários.

6.2.5. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
emitida pela Caixa Econômica Federal;

6.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação
das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943.



__________________________________________________________________________6.2.7. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.2.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis
por igual período, a critério da EMCASA, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de negativa.

6.2.7.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
em lei, sendo facultado à EMCASA convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

6.3. DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE DE COMERCIALIZAÇÃO:
6.3.1. Apresentação de atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo, contanto que capaz de comprovar que o fornecedor
detenha exclusividade no fornecimento ou prestado por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos.

7. PAGAMENTO
7.1. A EMCASA efetuará os pagamentos relativos aos compromissos assumidos em até 30

(trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pelo departamento
competente da EMCASA.

7.2. Caso o vencimento ocorra no sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo para a
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, o pagamento será
realizado no primeiro dia útil subsequente.

7.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota fiscal/fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.1.1. a data da emissão;
7.3.1.2. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.3.1.3. o período de prestação dos serviços;
7.3.1.4. o valor a pagar; e
7.3.1.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a contratante.



__________________________________________________________________________7.5. Na nota fiscal/fatura deverão ser informados os números da licitação e do Contrato,
se for o caso.

7.6. O pagamento só poderá ser realizado em nome da contratada e os boletos não
poderão, em hipótese nenhuma, ser pagos em nome de outro beneficiário.

7.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.

7.8. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária ou via TED
(transferência eletrônica disponível), cujas tarifas extras correrão por conta da
contratada.

7.9. O pagamento somente será efetuado
7.9.1. Após a aceitação da nota fiscal/fatura;
7.9.2. Após o desconto pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe tenham sido

impostas em decorrência de inadimplemento contratual.
7.10. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão

sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos que incidirem sobre o objeto deste Termo.
7.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.

7.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta na documentação para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.14. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o pagamento
será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, e os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da seguinte fórmula:

I = (TX/100)
365

EM =  I x N x VP
I = índice de compensação financeira
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;



__________________________________________________________________________N= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela em atraso.

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Para a presente aquisição não será exigida garantia nos termos do art. 70 da Lei Federal

n. 13.303/2016.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento de quaisquer cláusulas estabelecidas neste edital sujeitará à
aplicação das sanções previstas no edital, conforme minuta padrão e informações das
áreas pertinentes.

10.2. A contratada ficará sujeita às sanções a seguir relacionadas, em conformidade com o
art. 83 da Lei n. 13.303/2016:

10.2.1. Advertência;
10.2.2. Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor do contrato na hipótese de perda de

dados, utilização indevida ou divulgação dos mesmos ou falha que possibilite a utilização
dos dados por terceiros não autorizados, respondendo adicionalmente por perdas e
danos pertinentes;

10.2.3. Multa de 2,0% (dois por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo
do pagamento de outras multas que já tenham sido aplicadas e de responder por perdas
e danos que a rescisão ocasionar à contratante, no caso de rescisão do contrato por
iniciativa da contratada, sem justa causa;

10.2.4. Multa de mora de 2,0% (dois por cento) sobre o valor global do contrato, por cada
dia de atraso, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, na hipótese de atraso
injustificado na execução do contrato;

10.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a EMCASA pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.2.6. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou da garantia,
se houver;

10.2.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n. 13.303/2016 que
rege a matéria concernente às licitações e contratos e cláusulas constantes neste
documento.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS



__________________________________________________________________________11.1. A presente aquisição não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de
responsabilidade entre a Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva –
EMCASA e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela
contratada para a execução do objeto contratual, sendo a contratada a única
responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho
entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

Juiz de Fora, 09 de setembro de 2024

____________________________________________________
Fabricio Oliveira Zanoli - Diretor Presidente

Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

1.1. Contratação/aquisição de software, em versão vitalícia, especializado na elaboração 
de projetos arquitetônicos e documentação técnica incluídos garantia e suporte 
técnico, de modo a permitir a realização dos trabalhos da Diretoria Técnica e Social 
da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA; 

1.2. Ser software BIM compatível com o sistema Windows para modelagem, desenho 
técnico, renderização e gerenciamento de projetos em 2D e 3D, com adequação à 
formatação ABNT e com ferramentas específicas para o desenvolvimento de projetos 
arquitetônicos; 

1.3. Disponibilizar a possibilidade de edição e criação de objetos paramétricos da 
biblioteca incluída com a instalação do software, e ligação a uma base de objetos na 
Nuvem, como janelas, portas, objetos, pilares, vigas e mobiliário; 

1.4. Possuir Assistente de criação de escadas e corrimão interno na ferramenta; 
1.5. Possuir interoperabilidade com outros softwares de arquitetura e engenharia por 

meio de arquivos formatos IFC e BCF, além de permitir a associação ou abertura de 
arquivos externos em formato DWG, SAF ou outros semelhantes; 

1.6. Permitir a leitura de Arquivos Vetorizados de PDF diretamente do programa com 
capacidade de converter os mesmos em desenhos no arquivo de trabalho para 
edição; 

1.7. Possibilitar a importação de informações de planilhas e textos para alimentação do 
modelo BIM e gerar listagens de quantitativos a partir dos modelos criados; 

1.8. Funcionar em ambiente colaborativo e ter sistema de versionamento; 
1.9. Permitir importar e exportar arquivos no formato PDF, XLS, RFA, RVT e outros, além 

de criar tabelas Excel para quantitativos dos elementos construídos; 
1.10. Permitir o cadastro de materiais com propriedades físicas e possibilidade de 

inclusão de metadados para levantamento de quantitativos; 
1.11. Possuir montagem  automática e  coordenada de toda a documentação (plantas, 

cortes, elevações, detalhamento, tanto em 2D como em 3D); 
1.12. Dispor de todas as ferramentas necessárias para o desenvolvimento dos mais 

diversos projetos técnicos, principalmente arquitetônicos; 
1.13. Possuir Renderização do tipo Studio (alta qualidade) para apresentação final do 

modelo interno no programa; 
1.14. Possuir suporte, por meio de patches ou das correções que forem aplicáveis aos 

softwares pelos seus fabricantes; 
1.15. Possuir mecanismos de revisões e atualizações do fabricante; 
1.16. Apresentar soluções, documentação e suporte em português, além de serem 
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compatíveis com os softwares e sistemas utilizados pela Companhia Municipal de 
Habitação e Inclusão Produtiva. 

1.17. A contratação deverá observar as especificações e os quantitativos dispostos na 
tabela abaixo: 

 

Grupo Item Descrição Quantidade 

 

01 
1 Software especializado na elaboração de projetos 

arquitetônicos e documentação técnica 
2 

 2 Suporte técnico, atualização e manutenção pelo 
período de 1 ano 

2 

1.18. O preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverá incluir todos 
os custos necessários à realização do fornecimento dos itens, tais como: impostos, 
tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
frete, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o valor do item. 

1.19. A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou 
de responsabilidade entre a Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva 
– EMCASA e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela 
contratada para a execução do objeto contratual, sendo a contratada a única 
responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das  relações de trabalho 
entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, 
seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
 

2.1. Compete à Companhia Municipal de Habitação e Inclusão produtiva - EMCASA, dentre 
outras atividades: I) o estudo dos problemas da habitação, notadamente da habitação 
popular, em coordenação com os órgãos da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, bem como com as instituições privadas com interesse 
no tema; II) O planejamento, a produção e a comercialização de unidades 
habitacionais, em especial as destinadas à população de baixa renda; III) O 
planejamento e a execução de programas de urbanização e/ou remoção de famílias 
que ocupam habitações inadequadas e/ou em situação de risco; IV) A participação 
em programas e projetos de desenvolvimento comunitário; e V) A realização de todas 
as demais atividades necessárias a que sejam alcançados os objetivos do Plano 
Nacional de Habitação. 

Diante ao exposto, nota-se que as atividades desenvolvidas pela EMCASA estão 
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diretamente ligadas com as áreas de arquitetura e engenharia. Sendo, portanto, 
necessário que a EMCASA possua ferramentas e tecnologias apropriadas que 
permitam, por parte de seu corpo técnico, a elaboração de projetos arquitetônicos e 
emissão de documentos. 

Após constatada a necessidade de aquisição de software de engenharia especializado 
na elaboração de projetos arquitetônicos e documentação técnica, realizou-se 
pesquisas sobre as funcionalidades que são necessárias ao cumprimento das 
demandas da EMCASA. 

A pesquisa demonstrou que, no caso concreto, a aquisição do ARCHICAD, ao invés de 
sua substituição por soluções livres ou outras soluções proprietárias similares, se 
mostra mais vantajosa, pois é um software BIM completo, com ênfase no projeto de 
arquitetura (que consiste na principal demanda da Companhia Municipal de 
Habitação e Inclusão Produtiva), em um ambiente colaborativo, com interface e 
recursos apropriados para arquitetos, mas que permite a utilização por engenheiros 
para projetos complementares. 

Além disso, o referido software possui valor menor do que seu principal concorrente, 
o REVIT, e funcionalidades únicas, tais como: I) a numeração de páginas automática; 
II) A possibilidade de dimensionar modelos em 3D com maior riqueza de detalhes; e 
III) Suporte de redes curvas. 

Através da realização de pesquisas de mercado, constatou-se que o ARCHICAD 27 é 
comercializado por apenas uma empresa, detentora de carta de exclusividade de 
comercialização, em duas formas: I) assinatura/subscrição por 12 meses, com direito    
a suporte e atualizações no período ou; II) licença permanente com direito à 
contratação adicional de pacote de suporte, upgrade de versão e treinamento por 
um período de 12 meses meses, podendo ser renovado, ou não. A EMCASA optou 
pela aquisição da licença permanente e com pacote adicional de suporte técnico pelo 
período de 12 meses. Essa escolha foi baseada na intenção da empresa em consolidar 
a implementação do sistema BIM na elaboração dos projetos arquitetônicos e, 
garantir a atualização do software e a disponibilidadede do suporte técnico pelo 
período de 12 meses. 

 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
3.1. Trata-se de aquisição de licenças Archicad 27 Brazilian Commercial NET License, 

mediante contratação direta por inexigibilidade, fundamentada no art. 30, inciso I, da 
Lei n. 13.303/2016, visto que o objeto demandado apresenta características 
específicas e possui comercialização exclusiva de uma única empresa. 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
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contratada e a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

3.3. A empresa detentora do certificado de exclusividade de comercialização do produto 
deverá apresentar a documentação necessária, bem como a comprovação que os 
valores ofertados estão de acordo com o praticado no mercado. 

 
4. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO 

4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, admitida a 
prorrogação até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 71 da Lei 
n. 13.303/2016. 

4.2. A formalização da aquisição será dada por meio de emissão da Ordem de 
Fornecimento, observadas as disposições deste Termo de Referência. 

 
5. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

5.1. O valor máximo aceitável foi obtido através de pesquisa de mercado com o 
fornecedor detentor do Certificado de Exclusividade de Comercialização do Produto. 

5.2. Conforme documento anexo, a Certidão n. 240625/41.950, da ABES (Associação 
Brasileira das empresas de software, certifica que a empresa GRAPHISOFT BRASIL é 
a única representante no Brasil da empresa GRAPHISOFT SE, perante entidades 
públicas ou privadas, para representação, comercialização e a prestação de serviços 
de suporte técnico, em todo o território nacional relativamente ao 
programa/software para computador Archicad®. 

5.3. Com a finalidade de atender ao art. 315 do Regulamento de Licitações e Contratos da 
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, foi obtido, por 
envio da empresa detentora de exclusividade de comercialização, as tabelas de 
preços vigentes praticadas pela empresa na venda da licença do referido objeto desta 
requisição. 

 

5.4. Diante ao exposto, o valor previsto para o produto requisitado é de R$ 42.660,00. 

 
Empresa 01: GRAPHISOFT BRASIL  | CNPJ: 22.993.665/0001-86 

Grupo Item Descrição Quant. Valor  
Unitário 

Valor Total 

01 01 Archicad 27 Brazilian 
Commercial NET 
License, sold with 
Graphisoft Foward 

02 R$ 18.150,00 R$ 36.300,00 

02 Graphisoft Foward 1 
year 

02 R$ 3.180,00 R$ 6.360,00 

 Valor total ofertado: R$ 42.660,00 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. LOCAL E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 

6.1.1. A solicitação de execução/entrega será realizada, pela contratante, através da 
emissão e envio da Ordem de Fornecimento. 

6.1.2. O item deverá ser  enviado de forma online e ter todas as indicações de download 
e instalação. Caso, exista algum componente físico, este deverá ser entregue na sede 
da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, localizada na 
Avenida Brasil, n. 2340, Centro – Juiz de Fora/MG, CEP 36.060-020.  

6.1.3. A entrega deverá acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado, 
respeitando a presença do funcionário responsável pela conferência. 

6.1.4. O prazo para entrega será de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

6.14.1 A Ordem de Fornecimento indicará, dentre outras, as seguintes 
informações: data limite para entrega; responsável pelo recebimento; 
quantidade demandada. 

 
6.2      PRODUTOS QUE DEVERÃO SER ENTREGUES:  

6.2.1 Licença vitalícia do Software Archicad 27 Brazilian Commercial NET License. 
Software desenvolvido para trabalhar m elaboração de projetos 2D e 3D 
simultaneamente com plantas, cortes automáticos e elevações, dentro do sistema 
Edifício Virtual BIM (Building Information Modeling). Interoperabilidade – troca de 
informações com outros softwares da área de Arquitetura e Engenharia. 
Colaboração – independentemente do softwares que os membros da equipe 
estejam usando. Aplicativo BIMx para leitura do modelo e pranchas a partir de um 
dispositivo móvel. Compatível com sistemas operacionais Windows e Mac, inclusive 
em ambientes mistos. Certificado pela buildingSMART para exportação e 
importação de arquivos IFC (Open BIM). Integração direta com ferramentas de 
design algorítmico (Rhinoceros e Grasshopper). Suporte a modelos grandes. 
Flexibilidade na estruturação de arquivos externos. Ferramentas de visualização 
arquitetônica profissional que traduzem seus projetos conceituais em imagens 
atraentes dos futuros edifícios. Ferramentas de eixos. Project Management. 
Graphisoft Learn – Portal de Aprendizagem. Sobreposição Gráfica Configurável. 
Comparador de modificações. Pesquisa rápida de prancha. Ferramenta de criação 
de biblioteca própria. Detecção de Colisão. Avaliação Energética. Operação de 
elementos sólidos. Ferramenta de abertura. 

6.2.2 O site Foward (www.graphisoft.com/br/foward) destina-se ao acesso a todos os 
produtos e serviços da plataforma, que neste contrato, será pelo período de 
12meses. UPGRADE para 3 versões do software vitalício adquirido, desde que o 
plano Foward esteja ativo na data de lançamento de nova versão do Archicad e/ou 
uma nova versão seja lançada. Suporte técnico em português. Uso do Redshift com 
uso de licenciamento Full e Foward. Uso do Param-o para usuários do benefício 
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Foward. Capacitação: Cursos Online gravados – acesso a todos os cursos disponíveis 
no link disponibilizado pela empresa CONTRATADA. Acesso gratuito a Guias e 
Manuais. Reposição gratuita de chave em caso de perda ou furto. Pasta exclusiva no 
BIMx para compartilhamento de arquivos. Add-ons exclusivos da plataforma. 
Webinars exclusivos. 

 
6.3      ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

6.3.1 Suporte técnico  em português. Suporte técnico por telefone e e-mail a ajuda  para 
instalação, setup inicial, crash do sistema e problemas relacionados com potenciais 
bugs.  

 
6.3.2  A empresa deverá prestar toda assistência sobre quaisquer falhas apresentadas na 

instalação e execução do software.
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7. RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. Os bens serão recebidos para verificação de conformidade com as especificações, 

qualidade e quantidades, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato,de forma: 

7.1.1. provisória: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para 
verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e 
outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para 
sua correção; 

7.1.2. definitiva: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto 
precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de funcionamento e verificação do 
cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de 
acordo com a requisição emitida pelo contratante, será efetivado o recebimento 
definitivo, com aposição de assinatura nas vias da nota fiscal ou no documento auxiliar 
da NF-e (Danfe). 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.4. A Contratada deverá disponibilizar as chaves de licenciamento e registro do produto 
via Internet, através do e-mail   emcasa@pjf.mg.gov.br. 

 
 
8. REQUISITOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista serão dispostas em 
Edital. 

8.2. DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE DE COMERCIALIZAÇÃO: 
8.2.1. Apresentação de atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 

do fabricante ou outro documento idôneo, contanto que capaz de comprovar que o 
fornecedor detenha exclusividade no fornecimento ou prestado por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos. 
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9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. A Companhia  Mun icip al  de Habitação e Inc lu são Produt iva -  EMCASA 

efetuará os pagamentos relativos aos compromissos assumidos em até 
30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pelo 
departamento competente da EMCASA. 

9.2. Caso o vencimento ocorra no sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo para a 
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, o pagamento 
será realizado no primeiro dia útil subsequente. 

9.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

9.3.1 o prazo de validade; 
9.3.2 a data da emissão; 
9.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
9.3.4 o período de prestação dos serviços; 
9.3.5 o valor a pagar; e 
9.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a contratante. 

9.5. A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail: nf@emcasajf.com.br. 

9.6. Na Nota Fiscal/Fatura deverão ser informados os números da licitação e do contrato, 
se for o caso. 

9.7. O pagamento só poderá ser realizado em nome da contratada e os boletos não 
poderão, em hipótese nenhuma, ser pagos em nome de outro beneficiário. 

9.8. O CNPJ da contratada constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 

9.9. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária ou via TED 
(transferência eletrônica disponível), cujas tarifas extras correrão por conta da 
contratada. 

9.10. O pagamento somente será efetuado: 
9.10.1. Após a aceitação da Nota Fiscal/Fatura; 
9.10.2. Após o desconto pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe tenham sido 

impostas em decorrência de inadimplemento contratual. 
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9.11. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão 
sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos que incidirem sobre o objeto deste Termo. 

9.12. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária. 

9.13. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta na documentação 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.14. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.15. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o pagamento 
será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, e os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da seguinte fórmula: 

 (𝑇𝑋/100) 365  𝐸𝑀 = 𝐼 𝑥 𝑁 𝑥 VP 
 

I = índice de compensação financeira 
TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = valor da parcela em atraso. 

 
 
10. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n. 13.303/2016, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

𝐼 = 
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10.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a contratante. 

10.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Para o presente contrato não será exigida garantia nos termos do art. 70 da Lei 
Federal n. 13.303/2016. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Entregar, pelo preço contratado, o objeto especificado no Termo de Referência, 
obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas. 

12.2. Atender todos os pedidos, em conformidade com a especificação do objeto e limites 
contratados, efetuados durante a vigência do contrato, mediante solicitação da 
contratante. 

12.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, de sua 
proposta e do edital da licitação com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os automóveis na 
qualidade e quantidade mínimas exigidas ao cumprimento do objeto da licitação. 
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12.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 
execução do serviço de seus colaboradores, tais como: salários, seguro de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e 
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei. 

12.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Companhia Municipal de 
Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo na execução do Contrato. 

12.6. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou pendência que se verifique na prestação dos serviços. 

12.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.8. Responsabilizar-se pela segurança e sigilo dos dados transmitidos para a prestação do 
serviço, bem como garantirá a confidencialidade dos documentos remetidos. 

12.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos, devido ao uso ou acidente. 

12.10. São expressamente vedadas à contratada: 
12.10.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato; 
12.10.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

13.3. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.4. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 
13.4.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
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quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário; 

13.4.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
13.4.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

13.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

13.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
15. PENALIDADES 

15.1. O descumprimento de quaisquer cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência 
sujeitará à aplicação das sanções previstas no edital, conforme minuta padrão e 
informações das áreas pertinentes. 

15.2. A contratada ficará sujeita às sanções a seguir relacionadas, em conformidade com o 
art. 83 da Lei 13.303/2016: 

15.2.1. Advertência; 
15.2.2. Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor do contrato na hipótese de perda de 

dados, utilização indevida ou divulgação dos mesmos ou falha que possibilite a 
utilização dos dados por terceiros não autorizados, respondendo adicionalmente por 
perdas e danos pertinentes; 

15.2.3. Multa de 2,0% (dois por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo 
do pagamento de outras multas que já tenham sido aplicadas e de responder por 
perdas e danos que a rescisão ocasionar à contratante, no caso de rescisão do 
contrato por iniciativa da Contratada, sem justa causa; 

15.2.4. Multa de mora de 2,0% (dois por cento) sobre o valor global do contrato, por cada 
dia de atraso, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, na hipótese de 
atraso injustificado na execução do contrato; 

15.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a EMCASA pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

15.2.6. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou da garantia, 
se houver; 
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15.2.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n. 13.303/2016 que 
rege a matéria concernente às licitações e contratos e cláusulas constantes neste 
documento. 

 
16. DEPARTAMENTO DEMANDANTE 

16.1. Diretoria Técnica Social 
 
17. RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 

17.1. Juliana da Silva Borges e Herik Wainer Franco Lima 
 
18. EXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE? 

( X ) SIM 
( ) NÃO 

 
19. EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO: 

( ) SIM 
( ) NÃO ( ) DISPENSA ( X ) INEXIGIBILIDADE 

 
 

Juiz de Fora, 06 de setembro de 2024 
 
 
 
 
 
 

Assinatura eletrônica de Juliana da Silva Borges 
Arquiteta e Urbanista - EMCASA 
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__________________________________________________________________________
ANEXO II

INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N.06/2024
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE,
ESPECIALZIADOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETÔNICO E
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA, FIRMADO ENTRE A COMPANHIA
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INCLUSÃO PRODUTIVA – EMCASA E A
EMPRESA _________________________________________________.

A Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, sociedade de economia
mista criada pela Lei Municipal n. 7152 de 27 de agosto de 1987, inscrita no CNPJ n.
23.871.429/0001-50, inscrição estadual n. 367.470.491/00-92 com sede à Avenida Brasil, n.
2340, bairro Centro, Juiz de Fora, MG, CEP 36.060-020, neste ato representado por seu Diretor
Presidente XXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, portador da ID n.
XXXXXXXXXX, inscrito no CPF n. XXXXXXXXXX, residente nesta cidade, e a Diretora
Administrativa e Financeira XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, portadora
da ID n. XXXXXXXXXX, inscrita no CPF n. XXXXXXXXXX, residente nesta cidade, doravante
denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.
XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXX, n. xxx, Bairro XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, neste
ato representada por XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, portador(a) da
ID n. XXXXXXXXXX, inscrito CPF n. XXXXXXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXXXX,
doravante denominado CONTRATADA, vem celebrar o presente contrato, conforme consta do
processo administrativo próprio n. x.xxx/2024, referente à Inexigibilidade de Licitação n.
xx/2024, obedecidas as disposições da Lei n. 13.303/2016, mediante adoção das seguintes
cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. Contratação de software, em versão vitalícia, especializado na

elaboração de projetos arquitetônicos e documentação técnica incluídos
garantia e suporte técnico, de modo a permitir a realização dos trabalhos da
Diretoria Técnica e Social da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão
Produtiva – EMCASA;

1.2. A contratação deverá observar as especificações e os quantitativos
dispostos na tabela abaixo:

Grupo Item Descrição Quantidade



__________________________________________________________________________

01

01 Software especializado na elaboração de projetos arquitetônicos
e documentação técnica

02

02 Suporte técnico, atualização e manutenção pelo período de 1 ano 02

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura,

admitida a prorrogação até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos
do art. 71 da Lei n. 13.303/2016.

2.2. A Contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados
a partir da assinatura do contrato, para iniciar a prestação dos serviços.

2.3. Qualquer alteração, prorrogação e/ou acréscimo no decorrer deste
contrato será objeto de termo aditivo, previamente justificado e autorizado pela
Contratante.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A solicitação de execução/entrega será realizada, pela contratante,
através da emissão e envio da Ordem de Fornecimento.

3.1.1. O item deverá ser enviado de forma online e ter todas as indicações de
download e instalação. Caso, exista algum componente físico, este deverá ser
entregue na sede da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva
– EMCASA, localizada na Avenida Brasil, n. 2340, Centro – Juiz de Fora/MG,
CEP 36.060-020

3.1.2. A entrega deverá acontecer emdias úteis, em horário pré-determinado,
respeitando a presença do funcionário responsável pela conferência

3.1.3. O prazo para entrega será de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.
3.1.4. A Ordem de Fornecimento indicará, dentre outras, as seguintes
informações: data limite para entrega; responsável pelo recebimento;
quantidade demandada.
3.1.5. A Contratada deverá disponibilizar as chaves de licenciamento e registro
do produto via Internet, através do e-mail emcasa@pjf.mg.gov.br

3.2. PRODUTOS QUE DEVERÃO SER ENTREGUES:
3.2.1. Licença vitalícia do Software Archicad 27 Brazilian Commercial NET License
Software desenvolvido para trabalhar m elaboração de projetos 2D e 3D
simultaneamente com plantas, cortes automáticos e elevações, dentro do



__________________________________________________________________________sistema Edifício Virtual BIM (Building Information Modeling). Interoperabilidade
– troca de informações com outros softwares da área de Arquitetura e
Engenharia. Colaboração – independentemente do softwares que os membros
da equipe estejam usando. Aplicativo BIMx para leitura do modelo e pranchas a
partir de um dispositivo móvel. Compatível com sistemas operacionais Windows
e Mac, inclusive em ambientes mistos. Certificado pela buildingSMART para
exportação e importação de arquivos IFC (Open BIM). Integração direta com
ferramentas de design algorítmico (Rhinoceros e Grasshopper). Suporte a
modelos grandes. Flexibilidade na estruturação de arquivos externos.
Ferramentas de visualização arquitetônica profissional que traduzem seus
projetos conceituais em imagens atraentes dos futuros edifícios. Ferramentas
de eixos. Project Management. Graphisoft Learn – Portal de Aprendizagem.
Sobreposição Gráfica Configurável. Comparador de modificações. Pesquisa
rápida de prancha. Ferramenta de criação de biblioteca própria. Detecção de
Colisão. Avaliação Energética. Operação de elementos sólidos. Ferramenta de
abertura.
3.2.2. O site Foward (www.graphisoft.com/br/foward) destina-se ao acesso a
todos os produtos e serviços da plataforma, que neste contrato, será pelo
período de 12meses. UPGRADE para 3 versões do software vitalício adquirido,
desde que o plano Foward esteja ativo na data de lançamento de nova versão
do Archicad e/ou uma nova versão seja lançada. Suporte técnico em português.
Uso do Redshift com uso de licenciamento Full e Foward. Uso do Param-o
para usuários do benefício Foward. Capacitação: Cursos Online gravados –
acesso a todos os cursos disponíveis no link disponibilizado pela empresa
CONTRATADA. Acesso gratuito a Guias e Manuais. Reposição gratuita de chave
em caso de perda ou furto. Pasta exclusiva no BIMx para compartilhamento de
arquivos. Add-ons exclusivos da plataforma. Webinars exclusivos.

3.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
3.3.1. Suporte técnico em português. Suporte técnico por telefone e e-mail a
ajuda para instalação, setup inicial, crash do sistema e problemas relacionados
com potenciais bugs.
3.3.2 A empresa deverá prestar toda assistência sobre quaisquer falhas
apresentadas na instalação e execução do software.

4. CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO
4.1. O valor total estimado deste Contrato é de R$ XXXXXX (inserir valor),

conforme tabela abaixo:



__________________________________________________________________________
Grupo Item Item de custo Valor unitário Valor total

01
01

Software especializado na elaboraçãode projetos arquitetônicos edocumentação técnica– Quantidade: 02
R$XXXXXX R$XXXXXX

02
Suporte técnico, atualização e
manutenção pelo período de 1 ano
– Quantidade: 02

R$XXXXXX R$XXXXXX

VALOR TOTAL: R$XXXXXX R$XXXXXX

4.2. O preço ofertado inclui todos os custos necessários à realização da
prestação do serviço, tais como: impostos, tributos, custos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de
pessoal, manutenção, eventuais substituições e quaisquer outros que incidam
ou venham a incidir sobre o valor do serviço.

5. CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. A Contratante efetuará os pagamentos relativos aos compromissos

assumidos em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota
Fiscal/Fatura pelo departamento competente da EMCASA.

5.2. Caso o vencimento do prazo ocorra no sábado, domingo, feriado ou
ponto facultativo para a Contratante, o pagamento será realizado no primeiro
dia útil subsequente.

5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota
fiscal/fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

5.3.1.1. a data da emissão;
5.3.1.2. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.3.1.3. o período de prestação dos serviços;
5.3.1.4. o valor a pagar; e
5.3.1.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.



__________________________________________________________________________5.5. Na nota fiscal/fatura deverão ser informados os números da licitação e
do contrato.

5.6. O pagamento só poderá ser realizado em nome da Contratada e os
boletos não poderão, em hipótese nenhuma, ser pagos em nome de outro
beneficiário.

5.7. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o
mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

5.8. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária ou
via TED (transferência eletrônica disponível), cujas tarifas extras correrão por
conta da Contratada.

5.9. O pagamento somente será efetuado:
5.9.1. após a aceitação da nota fiscal/fatura;
5.9.2. após o desconto pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe

tenham sido impostas em decorrência de inadimplemento contratual.
5.10. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada, quando

couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos que incidirem sobre
o objeto deste Termo.

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária.

5.12. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta na
documentação para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

5.13. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.14. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, e os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da
seguinte fórmula:



__________________________________________________________________________
I = (TX/100)

365
EM =  I x N x VP

I = índice de compensação financeira
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela em atraso.

6. CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTAMENTO
6.1. Resta vedado o reajuste do valor contratual pelo prazo inferior a 12

(doze) meses, contados após um ano da data-limite para apresentação da
proposta comercial ou do último reajuste, conforme disposto na Lei Federal n.
10.192/2011, ou, se novas normas federais sobre a matéria autorizarem o
reajustamento antes deste prazo.

6.2. Após o período inicial de 12 (doze) meses de vigência, caso haja
prorrogação, o Contratado poderá ter seus preços reajustados, aplicando-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor IPC/FIPE a contar da data da
apresentação da proposta.

6.3. Deverá a Contratada manifestar-se quanto ao reajuste do valor do
contrato em, no máximo, 10 (dez) dias úteis do vencimento do período de 12
(doze) meses.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DA REVISÃO
7.1. Será admitida a revisão de preços no caso de desequilíbrio da equação

econômico-financeira inicial deste instrumento por fato superveniente a sua
assinatura, nos termos do art. 81, §5º da Lei Federal n. 13.303/2016.

7.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular requerimento para a
revisão dos preços contratados, comprovando a ocorrência de fato imprevisível
ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado
excessivamente as obrigações contraídas por ela.

7.3. A cada pedido de revisão de preço deverá a Contratada comprovar e
justificar as alterações havidas desde a elaboração da proposta, demonstrando
a nova composição do preço.

7.4. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Contratante
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que



__________________________________________________________________________acompanhem o pedido, pesquisa de mercado, podendo utilizar índices setoriais
ou outros adotados pelo Governo Federal.

7.5. Caso identificado pela Contratante que o preço praticado é superior à
média dos preços de mercado, solicitará à Contratada que efetue a correção, de
forma a adequá-lo ao praticado no mercado, sob pena de rescisão.

7.6. Não serão conhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio
econômico-financeiro não fundamentados e desacompanhados de documentos
que comprovem as alegações/fatos aludidos no pedido.

7.7. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento
excepcional, não se admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação
econômico- financeira do contrato que sejam decorrentes de preços
inexequíveis propostos pelo contratado sem a necessária análise dos riscos.

7.8. Para todos os efeitos, contar-se-á o prazo para concessão de reajuste
e/ou reequilíbrio econômico-financeiro, a partir do dia em que a Contratada
manifestar-se junto à Contratante.

7.9. Não haverá reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro retroativo,
exceto a retroatividade até a data de apresentação do requerimento, caso
deferido, nem automático, devendo, por conseguinte, haver o requerimento da
Contratada.

7.10. É vedado à Contratada interromper o fornecimento do serviço durante
o processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções
previstas neste contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS FINANCEIROS
8.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão por recursos

financeiros próprios da Contratante.
9. CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA

9.1. Para o presente contrato não será exigida garantia nos termos do art. 70
da Lei Federal n. 13.303/2016.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Entregar, pelo preço contratado, os produtos objeto do Termo de

Referência, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas;
10.2. Atender todos os pedidos, em conformidade com a especificação do

objeto e limites contratados, efetuados durante a vigência do contrato,
mediante solicitação da contratante;



__________________________________________________________________________10.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência,
de sua proposta e do edital, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
automóveis na qualidade e quantidade mínimas exigidas ao cumprimento do
objeto da licitação;

10.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as
despesas decorrentes do execução do serviço de seus colaboradores, tais como:
salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas
e exigidas por lei.

10.5. Disponibilizar canal de comunicação aos gestores do contratante, por
telefone, internet e atendimento personalizado através de representante;

10.6. Fornecer ao Contratante, sempre que solicitado, quaisquer informações
e/ou esclarecimentos sobre o andamento dos serviços;

10.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou pendência que se verifique na prestação dos
serviços;

10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Companhia
Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas;

10.10. Responsabilizar-se pela segurança e sigilo dos dados transmitidos para a
prestação do serviço, bem como garantir a confidencialidade dos documentos
remetidos;

10.11. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência,
da proposta e do Edital da Dispensa de Licitação, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas exigidas ao cumprimento do
objeto;



__________________________________________________________________________10.12. Permanecer como única e total responsável perante a Contratante,
inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade da prestação
dos serviços;

10.13. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as
despesas decorrentes do execução do serviço de seus colaboradores, tais como:
salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas
e exigidas por lei;

10.14. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do
contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente
no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas,
custos de deslocamento necessários à prestação dos serviços;

10.15. São expressamente vedadas à Contratada:
10.15.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato;
10.15.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas.

11.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.4. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais
como:

11.4.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.4.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa
contratada;



__________________________________________________________________________11.4.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

11.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
12.1. A rescisão do contrato poderá ser:

12.1.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes, ;
12.1.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no

processo de contratação, desde que haja conveniência para a Companhia
Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA;

12.1.3. judicial, nos termos da legislação.
12.2. No caso de rescisão unilateral, a EMCASA não indenizará a Contratada,

salvo pelo fornecimento já realizado até o momento da rescisão.
12.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte, será esta

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no
caso da Contratada poderá ter ainda direito a:

12.3.1. devolução da garantia;
12.3.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da

rescisão;
12.3.3. pagamento do custo da desmobilização.

12.4. A não manutenção das condições de habilitação pela Contratada
ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada
a retenção de pagamento se a Contratada não incorrer em qualquer inexecução
do serviço ou o tiver prestado a contento.

12.5. A Contratante concederá um prazo de 5 (cinco) dias para que a
Contratada regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de
corrigir a situação. Até a regularização das obrigações, o pagamento não será
efetuado, em razão de que não foram apresentadas as comprovações exigidas
para tal.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PRORROGAÇÃO
13.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura,

admitida a prorrogação por iguais períodos até o prazo máximo de 5 (cinco)



__________________________________________________________________________anos, nos termos do art. 71 da Lei n. 13.303/2016, quando a proposta continuar
se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos das normas
pertinentes.

13.2. Não havendo interesse na prorrogação por parte da Contratada, torna-
se necessária a comunicação por escrito à Contratante, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias.

13.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo, devidamente justificado.

13.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
13.4.1. a Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito

da Administração Pública Estadual ou do próprio órgão contratante,
enquanto perdurarem os efeitos;

13.4.2. a Contratada não mantiver, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

13.4.3. verificadas ocorrências graves registradas pelo fiscal do contrato
no processo administrativo próprio, durante a execução do serviço.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento de quaisquer cláusulas estabelecidas neste Termo de

Referência sujeitará à aplicação das sanções previstas no edital, conforme
minuta padrão e informações das áreas pertinentes.

14.2. A Contratada ficará sujeita às sanções a seguir relacionadas, em
conformidade com o art. 83 da Lei n. 13.303/2016:

14.2.1. advertência;
14.2.2. multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor do contrato na

hipótese de perda de dados, utilização indevida ou divulgação dos
mesmos ou falha que possibilite a utilização dos dados por terceiros não
autorizados, respondendo adicionalmente por perdas e danos
pertinentes;

14.2.3. multa de 2,0% (dois por cento) do valor total atualizado do
contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas que já tenham
sido aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisão
ocasionar à Contratante, no caso de rescisão do contrato por iniciativa
da Contratada, sem justa causa;

14.2.4. multa de mora de 0,5% sobre o valor global do Contrato, por cada
dia de atraso, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, na
hipótese de atraso injustificado na execução do contrato;



__________________________________________________________________________14.2.5. suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a EMCASA pelo prazo de até 02 (dois)
anos;

14.3. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo,
será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou
da garantia, se houver.

14.4. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n.
13.303/2016 que rege amatéria concernente às licitações e contratos e cláusulas
constantes neste contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES
15.1. O presente contrato poderá ser alterado, conforme artigo 81 da Lei n.

13.303/2016.
15.2. Qualquer alteração, prorrogação e/ou acréscimo no decorrer deste

contrato será objeto de termo aditivo, previamente justificado e autorizado pela
contratante.

15.3. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas não
caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila,
dispensada a celebração de aditamento.

15.4. Nenhuma alteração poderá ser realizada sem o acordo da Contratante e
Contratada, vedado a alteração que viole a obrigação de licitar.

15.5. De comum acordo, as partes poderão suspender a execução do objeto
deste contrato, quando, justificadamente, por motivo imperioso e
extraordinário, se fizer necessário.

15.6. A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo, no qual será
definida a expectativa de prazo do reinício da execução, bem como dos
correspondentes pagamentos, devendo, quando aplicável, ser firmado novo
cronograma de execução.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será

acompanhada e fiscalizada por colaborador designado.
16.2. Os gestores e fiscais do contrato deverão anotar em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado,



__________________________________________________________________________determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS.
17.1. O processo administrativo para a rescisão e/ou aplicação de sanção,

instaurado por decisão do gestor gestor do contrato ou do setor de Compras e
Contratações, conforme o caso, por meio de documento intitulado “ato de
instauração de processo administrativo”, descreverá os fatos e as faltas
imputadas ao licitante ou contratado, indicando as penas a que ele está sujeito
e, se for o caso, a rescisão contratual e demais cominações legais com a
designação de empregado ou comissão formada por empregados da empresa
para realizar o processo administrativo, que notificará o licitante ou contratado
para apresentar defesa, no prazo de até 10 (dez) dias, na forma prevista no artigo
306 do Regulamento de Licitações e Contratos da EMCASA ou por qualquer
outro meio, desde que haja a confirmação de recibo por parte do licitante ou
contratado.

17.1.1. A defesa da Contratada deve ser apresentada eletronicamente,
por meio de e-mail;

17.1.2. O empregado ou comissão analisará eventual pedido de
produção de prova realizado pelo licitante ou contratado, podendo,
mediante decisão fundamentada, recusar as provas quando sejam
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias;

17.1.3. O licitante ou contratado tem o direito de acompanhar e
participar da produção da prova, sendo comunicado de quaisquer
diligências, vistorias, avaliações ou oitivas de testemunhas com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, que devem ser levadas a
termo, reduzidas em ata;

17.1.4. Produzida a prova, o licitante ou contratado dispõe de 10 (dez)
dias para a apresentação de alegações finais;

17.1.5. O processo, devidamente instruído, será enviado à autoridade
que firmou o contrato ou outra definida em regra de alçada da empresa,
para que tome a decisão final, devidamente motivada, podendo-se
utilizar como motivação o parecer da assessoria jurídica;

17.1.6. A decisão será publicada no sítio eletrônico da EMCASA,
informada ao Cadastro Geral Licitantes, mantido pela EMCASA, e
comunicada diretamente à licitante ou ao contratado.

17.2. O licitante ou contratado poderá interpor recurso, em até 10 (dez) dias,
sem efeito suspensivo, salvo se concedido excepcionalmente pela autoridade
administrativa.



__________________________________________________________________________17.3. O recurso será objeto de decisão motivada, que deve ser publicada no
sítio eletrônico da empresa.

17.3.1. Nos casos em que a falta imputada ao licitante ou contratado seja
qualificada como atos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, conforme o artigo 5º da Lei Federal n. 12.846/2013, o
processo administrativo deve seguir as regras da Lei n. 12.846/2013 e do
Decreto Federal n. 8.420/2015.

17.3.2. O pedido de reconsideração cabível 01 (uma) única vez, e não
poderá ser renovado para a mesma decisão.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n. 13.303/2016 e demais alterações e pelas normas
do direito privado.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora/MG para dirimir quaisquer

ações decorrentes deste contrato.
Juiz de Fora, XX de XXXXX de 2024

___________________________________________________________
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASADiretor Presidente - XXXXXXXXXXCONTRATANTE

___________________________________________________________
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASADiretor Administrativo e Financeiro - XXXXXXXXXXXXCONTRATANTE

___________________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO
_________________________________ _________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2



__________________________________________________________________________

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA

CONDIÇÃO DE APRENDIZ

(apresentar em papel timbrado da empresa)

___________________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ

sob n. _______________, por intermédio de seu representante legal,

Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.

_________________ Órgão expedidor _______ e do CPF n. ________________, DECLARA,

para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (assinalar

com “x” a ressalva acima, caso verdadeira)

__________________, ____ de __________________ de 20__

__________________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

CARGO


